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DECRETO Nº 018/2020 
 
 

“Dispõe sobre medidas que o Município de Timbiras adotará para proteção da 
coletividade e para o enfrentamento do COVID-19 (novo coronavírus) no âmbito 
do Munícipio”. 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMBIRAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pela Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal, e: 
 
CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 11 de março de 2020, 
que a disseminação comunitária do COVID-19 (novo coronavírus) em todos os continentes 
caracteriza pandemia; 
 
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever dos Entes Federativos garantir, mediante 
políticas públicas, a redução do risco de doenças e de outros agravos, bem como, garantir o acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua proteção e recuperação, conforme regulamenta a 
Constituição Federal; 
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8080, de 19 de setembro de 1990, dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes; 
 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 
coronavírus; 
 
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, que  
regulamenta a Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e as 
atividades essenciais; 
 
CONSIDERANDO que, por meio da Portaria MS/GM n° 188, de 03 de fevereiro de 2020, o 
Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, em decorrência 
da infecção humana pelo novo coronavírus, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema Único 
de Saúde para identificação da etiologia dessas ocorrências, bem como, a adoção de medidas 
proporcionais e restritas aos riscos; 
 
CONSIDERANDO a Portaria MS/GM nº 356, de 11 de março de 2020, que dispõe sobre a 
regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que 
estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do novo coronavírus; 
 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 35.672, de 19 de março de 2020, que declara situação de 
calamidade no Estado do Maranhão em virtude da existência de casos confirmados da COVID-19; 
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 35.677, de 21 de março de 2020, do Governo do 
Estado do Maranhão, com o intuito de combate e prevenção ao COVID-19 (novo coronavírus); 
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CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 35.731, de 11 de abril de 2020, do Governo do Estado 
do Maranhão, dispõe sobre as regras de funcionamento das atividades econômicas no Estado, em 
razão dos casos de infecção por COVID-19; 
 
CONSIDERANDO os Decretos Municipais nº 008, nº 009, nº 012 e nº 014 que dispõem sobre 
medidas de enfrentamento e prevenção da transmissão do COVID-19 (novo coronavírus); 
 
CONSIDERANDO que estudos recentes demostram a eficácia das medidas de afastamento social 
precoce para restringir a disseminação da COVID-19 (novo coronavírus); 
 
CONSIDERANDO que estudos recentes demostram que o pico de contaminação será nos 
próximos 30 (trinta) dias e que a medida mais eficaz para restringir a disseminação da COVID-19 
(novo coronavírus) ou evitar o contágio é o distanciamento social; 
 
CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle 
e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação e óbitos por 
infecção humana pelo COVID-19 (novo coronavírus); 
 
CONSIDERANDO os recentes casos já confirmados de infecção humana pelo COVID-19 (novo 
coronavírus) em Municípios circunvizinhos e a velocidade com que aumenta a transmissão; 
 
CONSIDERANDO a recomendação REQ-MIN-PJTIB – 12020 do Ministério Público Estadual; 
 
CONSIDERANDO, que o Supremo Tribunal Federal decidiu na ADI 6341, Rel. Min. Marco 
Aurélio que a competência para o isolamento social é comum de todos os entes da federação, 
conforme o voto do Relator: “(...) O artigo 3º, cabeça, remete às atribuições, das autoridades, quanto às medidas 
a serem implementadas. Não se pode ver transgressão a preceito da Constituição Federal. As providências não afastam 
atos a serem praticados por Estado, o Distrito Federal e Município considerada a competência concorrente na forma do 
artigo 23, inciso II, da Lei Maior. Também não vinga o articulado quanto à reserva de lei complementar. Descabe a 
óptica no sentido de o tema somente poder ser objeto de abordagem e disciplina mediante lei de envergadura maior. 
Presentes urgência e necessidade de ter-se disciplina geral de abrangência nacional, há de concluir-se que, a tempo e modo, 
atuou o Presidente da República – Jair Bolsonaro – ao editar a Medida Provisória. O que nela se contém – repita-se à 
exaustão – não afasta a competência concorrente, em termos de saúde, dos Estados e Municípios. (...)”; 
 
CONSIDERANDO, decisão do Ministro Alexandre de Moraes do STF na ADPF 672, reafirmou 
que as providências adotadas pela União, no que diz respeito à Lei nº 13.979/20, que dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do Coronavírus, não afastam as decisões dos governos estaduais, distrital e municipais que, no 
exercício de suas competências, adotaram, no seu âmbito territorial, medidas de contenção à 
propagação do vírus, inclusive, aquelas que restringem a circulação de pessoas; 
 
CONSIDERANDO os direitos fundamentais e a essencialidade de alguns serviços públicos e 
privados; 
 
CONSIDERANDO o art. 268, do Código Penal Brasileiro que diz ser CRIME desobedecer à 
determinação do Poder Público, destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa; 
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CONSIDERANDO que, em razão do Poder de Polícia, a Administração Pública pode condicionar 
e restringir o exercício de liberdades individuais e o uso, gozo e disposição da propriedade, com vistas 
a ajustá-los aos interesses coletivos e ao bem-estar social da comunidade, em especial para garantir o 
direito à saúde e a redução do risco de doença e de outros agravos. 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º. Fica prorrogado até o dia 01 de junho de 2020 os efeitos do Decreto Municipal nº 017/2020, 
reconhecendo a necessidade de manutenção de todas as medidas já tomadas com a finalidade de 
proteção da coletividade e para o enfrentamento do COVID-19 (novo coronavírus) 
 
Art. 2º. Ficam mantidas as disposições dos Decretos Municipais nº 008/2020, nº 009/2020, nº 
012/2020 e nº 014/2020, que não conflitarem com as normas do Decreto Municipal nº 017/2020. 
 
Art. 3º. As medidas e prazos objetos deste Decreto poderão ser mantidos, acrescidos, subtraídos ou 
suspensos, a qualquer tempo, em sintonia com as determinações do Ministério da Saúde, Secretaria 
de Estado da Saúde e Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Timbiras, Estado do Maranhão, aos 25 dias do mês de maio do 
ano de 2020. 
 
 

 
 


